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SS.7.CG.3.9 Esclarecimento do Critério de Referência 4: Os alunos compararão os processos de julgamento e de apelação.




Os processos de julgamento e de apelação são muito diferentes. Segue-se uma breve análise destes dois tipos de processos judiciais.
Processo de um julgamento penal
Quando a polícia efetua uma detenção, os suspeitos são acusados de um crime e informados dos seus direitos (em resultado do processo do Supremo Tribunal de 1966 Miranda vs. Arizona, ver Critério de Referência 3.11). Os suspeitos vão então a tribunal para ouvir as acusações que lhes são imputadas e para ouvir a decisão do juiz sobre o que vai acontecer a seguir. Os suspeitos são convidados a pronunciar-se. Podem declarar-se culpados, inocentes ou não contestar (o que significa que o suspeito não discorda da acusação).
Durante um julgamento penal, há quatro etapas gerais:
1. Passo 1: Tanto a acusação como a defesa fazem as suas alegações iniciais para contar ao juiz e ao júri a sua versão do caso. A acusação representa sempre o governo e a vítima do crime num processo penal. A defesa representa sempre a pessoa acusada do crime.
2. Passo 2: Cada parte convoca testemunhas para prestarem depoimento (respostas dadas sob juramento) no processo. Estas testemunhas são também objeto de interrogatório pela outra parte.
3. Passo 3: Depois de todas as testemunhas terem sido interrogadas, a acusação e a defesa fazem as suas alegações finais e pedem ao júri que decida a seu favor.
4. Passo 4: Os membros do júri deixam a sala de audiências para deliberar (discutir as provas do processo). Quando chegam a uma decisão unânime (todos os membros do júri estão de acordo), anunciam o seu veredito (decisão).
Processo de um julgamento civil
Os processos cíveis envolvem litígios entre pessoas ou grupos de pessoas sem que tenha havido infração às leis penais. Quando um caso civil é levado a tribunal, chama-se processo judicial, que é uma ação legal em que uma pessoa ou um grupo processa para obter uma indenização (uma atribuição de dinheiro) por algum dano causado. O requerente num julgamento civil é o indivíduo ou grupo que apresenta a ação judicial e o réu é o indivíduo ou grupo que está a ser processado.
Durante um julgamento civil (ação judicial), há quatro etapas principais:
1. Os processos têm início quando é apresentada uma queixa (uma declaração formal que indica as pessoas envolvidas e descreve o motivo da ação judicial).
2. Em seguida, o tribunal envia uma intimação (um documento que informa os réus de que existe uma ação judicial contra eles e ordena-lhes que compareçam em tribunal). O réu responde ao processo através de uma defesa que explica a sua versão do caso.
3. Após isso há o processo de descoberta. A descoberta significa que os advogados do requerente e do réu verificam os fatos e recolhem as provas para o processo.
4. Por fim, o processo é julgado por um juiz ou júri. Se houver um júri, este decidirá com base nas provas e nos fatos do caso. Quando o processo é apreciado apenas por um juiz, a decisão do juiz é chamada de julgamento sumário.
O Processo de Apelação
Os tribunais de apelação têm jurisdição recursal, o que significa que podem rever as sentenças e decisões dos tribunais inferiores se as pessoas ou grupos envolvidos considerarem que o tribunal agiu injustamente. Pode-se apelar se (1) o juiz tiver aplicado incorretamente a lei, (2) o juiz tiver utilizado os procedimentos errados, (3) surgirem novas provas ou (4) os direitos de alguém tiverem sido violados.
Dependendo do tipo de caso, das provas e dos argumentos de ambas as partes, os tribunais de recurso decidem quais os casos que vão ouvir. Os tribunais de recurso não realizam julgamentos. Em vez disso, ouvem as alegações orais apresentadas por duas partes - o requerente (a pessoa que discorda da decisão anterior) e o requerido (a pessoa que concorda com a decisão anterior). Os juízes podem então fazer uma de três coisas: (1) manter (concordar com) a decisão original, (2) inverter a decisão (decidir a favor do peticionário), ou (3) devolver o caso ao tribunal inferior.
Os painéis de três ou mais juízes de recurso analisam o caso objeto de recurso e decidem por maioria de votos. A decisão do tribunal de recurso é definitiva, a menos que seja objeto de apelação para o Supremo Tribunal de Justiça dos EUA. Os juízes dos tribunais de recurso não decidem sobre a culpa ou a inocência. Determinam se os direitos do peticionário foram protegidos e se o peticionário recebeu.
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jurisdição recursal - o poder de julgar apelações de casos que foram julgados em tribunais inferiores
processo civil - um processo que envolve os direitos dos cidadãos
processo penal - um processo que envolve alguém que é acusado de cometer uma atividade ilegal
interrogatório - interrogatório de uma testemunha pela parte que não a chamou a depor
réu - a pessoa que responde à ação judicial de um requerente 
defesa - a pessoa que responde à ação judicial de um procurador
juiz - funcionário público que decide as questões apresentadas a um tribunal
júri - um grupo de cidadãos que juram dar um veredito verdadeiro de acordo com as provas apresentadas num tribunal
Miranda v. Arizona -  Processos do Supremo Tribunal que defenderam a proteção da Quinta Emenda contra a auto-incriminação
requerente - a pessoa que intenta uma ação judicial contra outra pessoa num julgamento civil
acusação - a pessoa que intenta uma ação judicial contra outra pessoa num processo penal
julgamento sumário - uma sentença decidida por um tribunal sem que o caso vá a julgamento; uma sentença sumária é uma tentativa de impedir que um caso vá a julgamento
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